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VITÓRIA, 05 de outubro de 2018

DE: DEL/SAC - Serviço de Apoio às Comissões Permanentes
PARA: Comissão de Defesa do Consumidor e Fiscalização de Leis

Referência:
Processo: 7540/2018
Proposicao:Projeto de Lei n° 138/2018

"Revoga as Leis autorizativas, em razão da Inconstitucionalidade apontada pelo Supremo
Tribunal Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 1136 -7 e 2367 - 5,bem
como da representação nº 993 -9, oriunda da Procuradoria Geral da Republica, que sobejou
na Lei 8.299/12 desta Casa".
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